
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO DOS MUNICÍPIOS 

MODELO 9 - RELATÓRIO ELABORADO PELO GESTOR SOBRE AUDITORIAS DE GESTÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E DAS RECEITAS PRÓPRIAS

Responsável: Leandro Viana Antunes Pinheiro Cargo: Secretário Municipal de Fazenda
Município: Silva Jardim Exercício: 2023

1.1. GESTÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - GCT

ID Irregularidades apontadas em Auditoria Não iniciou Em andamento Concluiu N/A

1 Inexistência de cobrança administrativa sistemática do crédito tributário inadimplido. X

2 X

3 X

4 X

5 X

6 Inexistência de lei específica autorizadora de parcelamento. X

1) AÇÕES DO GESTOR RESPONSÁVEL

Cobrança administrativa implementada, porém, não normatizada com ações sistemáticas e 
periódicas.

Procedimentos restritivos à efetividade da cobrança administrativa, no que tange à 
comprovação da responsabilidade tributária para abertura de parcelamento dos débitos, de 
forma a apenas permitir a concessão quando o requerente é o próprio devedor ou seu 
procurador.

Procedimentos restritivos à efetividade da cobrança administrativa, no que tange à vedação de 
concessão de reparcelamentos na legislação municipal.

Procedimentos restritivos à efetividade da cobrança administrativa, no que tange à inexistência 
de previsão de restrições razoáveis à concessão de reparcelamentos que desestimulem o 
inadimplemento e o cancelamento dos parcelamentos deferidos aos contribuintes, como o 
pagamento de um sinal em um percentual razoável sobre a dívida existente.



7 Parcelamentos concedidos em desconformidade com a lei específica autorizadora. X

8 X

9 Ocorrência de prescrições de créditos tributários. X

10 X

11 Cobrança de créditos tributários já prescritos. X

12 Inconsistências nos registros dos créditos tributários. X

13 Inconsistências do registro contábil do saldo da dívida ativa no município. X

1.2. GESTÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS

ID Irregularidades apontadas em Auditoria Não iniciou Em andamento Concluiu N/A

1 Incompatibilidade da norma municipal com as normas gerais do ISS. X

2 Existência de alíquota de ISS inferior ao mínimo permitido. X

3 X

4 Inexistência de consolidação da normatização tributária relativa ao ISS. X

5 Falta de transparência da normatização do ISS em vigor. X

6 X

7 Inexistência de fiscais de tributos. X

8 Fiscalização tributária exercida por agente incompetente. X

9 Ocorrência de desvio de função dos fiscais de tributos. X

10 Inexistência de publicação das medidas de combate à evasão e à sonegação de tributos. X

Inexistência do protesto extrajudicial como forma de cobrança do crédito tributário 
inadimplido.

Ocorrência de prescrição de créditos tributários oriundos de saldos remanescentes de 
parcelamentos inadimplidos.

Existência de Benefício fiscal concedido que resulta em alíquota efetiva inferior ao mínimo 
permitido. 

Inexistência de cargos de fiscal de tributos na legislação municipal, com atribuições específicas 
de atividades de fiscalização tributária.



11 X

12 Inexistência de procedimentos eficazes de monitoramento da arrecadação do ISS. X

13 Inexistência de fiscalizações nas instituições bancárias. X

14 Inexistência de fiscalizações nos contribuintes de construção civil. X

15 X

16 X

17 X

18 Exigência irregular da quitação do imposto apurado para a concessão do “habite-se”. X

19 X

20 Ocorrência de instalação fictícia de vários contribuintes no mesmo endereço. X

21 X

22 Irregularidades na retenção de ISS dos serviços tomados pelo Município. X

1.3. GESTÃO DOS IMPOSTOS IMOBILIÁRIOS MUNICIPAIS (IPTU e ITBI) - IIM

ID Irregularidades apontadas em Auditoria Não iniciou Em andamento Concluiu N/A

1 Inexistência de Planta Genérica de Valores instituída por lei. X

2 Planta Genérica de Valores não revisada tempestivamente. X

Inexistência de planejamento da fiscalização do ISS, bem como do acompanhamento de 
resultados das ações fiscais.

Inexistência de procedimentos eficazes de conciliação do faturamento dos contribuintes 
enquadrados no Simples Nacional.

Inexistência de fiscalizações nos tomadores de serviços, na condição de responsáveis 
tributários.

Inexistência de procedimentos para fins de constituição do ISS na incorporação de 
empreendimentos novos. 

Inexistência de procedimentos fiscalizatórios com dados dos contribuintes de ISS junto às 
operadoras de cartões de crédito e débito.

Irregularidades na dedução da base de cálculo de ISS na construção civil, relativa aos materiais 
empregados na obra.



3 Inexistência de consolidação da normatização tributária relativa ao IPTU e ao ITBI. X

4 Falta de transparência da normatização do IPTU e do ITBI em vigor. X

5 Ausência de atualização monetária do valor do IPTU. X

6 X

7 Cadastro imobiliário desatualizado. X

8 X

9 X

10 X

11 X

12 Concessão irregular de isenção de IPTU para imóveis de servidores públicos. X

13 Concessão de isenção sem amparo legal OU por ato infralegal. X

14 X

15 Inconsistência do registro contábil do lançamento da receita de IPTU. X

16 X

17 X

Atualização monetária da base de cálculo do IPTU em percentual divergente ao permitido na 
norma legal.

Ocorrência de imóveis cadastrados como sujeitos a tributação normal, sem lançamento de 
IPTU.

Ocorrência de aplicação, para cálculo do IPTU lançado, de alíquotas inferiores à mínima prevista 
na legislação municipal.

Ausência de fator de correção definido na norma municipal para a apuração da base de cálculo 
do IPTU. 

Reconhecimento de imunidades de IPTU para imóveis locados ou cedidos em comodato a 
pessoas jurídicas imunes à Prefeitura.

Inexistência da conta "Créditos Tributários a Receber", que deve registrar o valor do IPTU 
lançado para o exercício.

Inexistência de lei instituindo obrigação acessória aos titulares de Cartórios de Registro de 
Imóveis e Distribuidores para informar periodicamente à Prefeitura sobre as transações 
imobiliárias ocorridas no município. 

Inexistência de arbitramentos de base de cálculo de ITBI em valor superior ao valor venal 
utilizado como base de cálculo do IPTU, com comprovação de notificação válida ao contribuinte, 
bem como da explicitação dos parâmetros e fatores que embasaram a forma de cálculo 
utilizada para valoração do imposto.



18 X

2.1. GESTÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - GCT

ID Observações

1

2

3
4
5
6
7

8

9

Existência de processos de reconhecimento de imunidades de ITBI sobre transmissão de bens 
ou direitos de imóveis incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, 
sem constar comprovação documental de que a atividade preponderante do adquirente não se 
refere à compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil OU do lançamento de ofício do imposto. 

2) INFORMAÇÕES ADICIONAIS ÀS AÇÕES DO GESTOR RESPONSÁVEL REGISTRADA NO ITEM 1

Para uma gestão de qualidade, além da realização de concurso no ano de 2017, este ano promovemos novo concurso com vistas ao 
contínuo fortalecimento da Administração Tributária. Além disso, reestruturamos a Secretaria Municipal de Fazenda por meio da LC. 181 de 
21/12/23, alçando a então Procuradoria Fiscal do Município em Procuradoria da Fazenda Municipal, ratificando e fortalecendo suas 
competências no desempenho das atividades de cobrança administrativa do crédito inadimplido.

Para uma gestão de qualidade, além da realização de concurso no ano de 2017, este ano promovemos novo concurso com vistas ao 
contínuo fortalecimento da Administração Tributária. Além disso, reestruturamos a Secretaria Municipal de Fazenda por meio da LC. 181 de 
21/12/23, alçando a então Procuradoria Fiscal do Município em Procuradoria da Fazenda Municipal, ratificando e fortalecendo suas 
competências no desempenho das atividades de cobrança administrativa do crédito inadimplido.

Para cumprimento da regularidade, em 02/03/2023 foi aberto o processo administrativo de nº 2280/2023, contudo dada a especificidade 
da matéria ainda permanece sob análise da Administração Pública Municipal.



10
11
12
13

2.2. GESTÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS

ID Observações
1
2
3

4

5

6

7
8
9

10

A consolidação da legislação tributária já foi iniciada, mas, até o momento, somente à referente ao Código Tributário Municipal foi 
concluída. 

Embora o desenvolvimento do site da Secretaria de Fazenda tenha avançado, ainda não foram incluídos os arquivos referentes à legislação 
tributária. 

Com o advento da LC. 181 de 21/12/2023, foi possível adequar as inconsistências que haviam antigamente com relação aos cargos de Fiscal 
de Tributos e Analista Tributário.

Através do Boletim Oficial nº 384 de 24/08/2023, foi publicado o Planejamento Anual de fiscalização para o biênio 2023/2024 dando 
publicidade as ações a serem implementadas pela SEMFA com a finalidade de garantir a justa arrecadação dos tributos próprios, 
objetivando, assim, combater à evasão e sonegação de tributos.



11

12

13

14

15

16

17
18

19

20
21

Com a reestruturação da Secretaria Municipal de Fazenda por meio da LC. 181 de 21/12/23, criamos a Superintendência de ISS e Atividades 
Econômicas, a qual vem desempenhando atividades de planejamento de fiscalização do ISS e acompanhando seus resultados. 

Além da realização de concurso no ano de 2017, promovemos novo concurso este ano com vistas ao contínuo fortalecimento da 
Administração Tributária. Além disso, reestruturamos a Secretaria Municipal de Fazenda por meio da LC. 181 de 21/12/23. Assim, embora 
ainda incipientes, foram implementados procedimentos de monitoramento de ISS, por meio do sistema ISS Digital, além de ter sido iniciada 
a fiscalização do ISS retido pelo município 

Em 2023, os Fiscais Tributários participaram do curso ''A APURAÇÃO DO ISS BANCÁRIO (com a análise de um plano de contas real)”, 
ministrado pelo professor Francisco Ramos Mangieri. Ademais, foi aberto chamado para que seja parametrizado, no sistema ISS Digital, os 
planos de contas das instituições bancárias. 

Com a reestruturação da Secretaria Municipal de Fazenda por meio da LC. 181 de 21/12/23, criamos a Coordenação de Visto Fiscal de ISS 
Construção Civil, a qual possuí a competência precípua de fiscalizar os contribuintes da Construção Civil.

Com a reestruturação da Secretaria Municipal de Fazenda por meio da LC. 181 de 21/12/23, criamos a Gerência de Fiscalização e 
Programação Fiscal, a qual possuí, dentre outras, a competência de fiscalizar os tomadores de serviço na condição de substituto tributários.

Em 14 de setembro de 2023, o município de Silva Jardim, representado pelo atual Secretário de Fazenda, aderiu ao Convênio de 
Cooperação Técnica com o Estado do Rio de janeiro, objetivando o intercâmbio de informações e a formulação de ações integradas de 
natureza econômico-fiscais (B.O. nº 394). Sendo assim, foram iniciadas as tratativas para recebimento das informações contidas nas 
Declarações de Operações com Cartões de Crédito (DECRED).



22

2.3. GESTÃO DOS IMPOSTOS IMOBILIÁRIOS MUNICIPAIS (IPTU e ITBI) - IIM

ID Observações

1

2

3
4
5
6

7

8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18

Iniciada através do Processo Administrativo nº 2441 de 07 de março de 2023, cuja finalidade é a constratação de empresa especializada a 
prestação do serviço de revisão e implementação de nova PGV no Município.

Iniciada através do Processo Administrativo nº 2441 de 07 de março de 2023, cuja finalidade é a constratação de empresa especializada a 
prestação do serviço de revisão e implementação de nova PGV no Município.

Com a reestruturação da Secretaria Municipal de Fazenda por meio da LC. 181 de 21/12/23, fortalecemos o setor de Cadastro Imobiliário, o 
qual vem desempenhando diversas atividades com vistas atualização do cadastro. Além disso, por meio do Proc. Adm. nº 2441 de 
07/03/2023, buscamos, além atualizar a PGV Municipal, atualizar todo o cadastro imobiliário com ferramentas de georreferenciamento.



4) APONTAMENTOS DO CONTROLE INTERNO

Local e Data Gestor Responsável

Responsável pelo Controle Interno

Tutorial

2) A outra opção (“N/A”) deve ser marcada caso o relatório da auditoria não tenha apurado essa irregularidade para o município em questão;

3) DEMAIS INFORMAÇÕES DO GESTOR QUE JULGAR PERTINENTES

1)  AÇÕES DO GESTOR RESPONSÁVEL: Objetiva registrar o andamento das medidas tomadas visando o cumprimento das determinações plenárias, SEM 
A NECESSIDADE DO ENVIO DA COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL, referentes as auditorias realizadas no município – Gestão do Imposto sobre Serviços (ISS), 
Gestão sobre Impostos Imobiliários – IPTU e ITBI (IIM) e Gestão do Crédito Tributário (GCT), conforme processos relacionados na lista em anexo, 
devendo preencher com “x” uma das três opções de respostas: (i) Não iniciou; (ii) Em andamento e; (iii) concluiu;

3) No caso de a irregularidade apurada em auditoria ter sido respondida como “Em andamento” ou “Concluiu”, apresentar as justificativas e medidas 
adotadas através de nota explicativa, no mesmo nº de “ID”;

4) No caso de a irregularidade apurada em auditoria ter sido respondida como “Não iniciou”, apresentar as justificativas e medidas que serão 
adotadas, com previsão do prazo de conclusão, através de nota explicativa;



5) DEMAIS INFORMAÇÕES DO GESTOR QUE JULGAR PERTINENTES: Reservado para informação complementar, de uma forma geral, que não estejam 
registradas em notas explicativas;

6)  APONTAMENTOS DO CONTROLE INTERNO: Reservado para as informações do controle interno que não estejam nos tópicos posteriores.

Entende-se como órgão competente o controle interno existente na estrutura administrativa da unidade jurisdicionada, sob coordenação e 
subordinação da unidade central, e, no caso de inexistência do mesmo, a unidade central de controle interno do órgão a qual a unidade jurisdicionada 
esteja vinculada.

Importante destacar que os tópicos desse relatório indicam questões que este Tribunal entende como relevantes de verificação, contudo não têm como 
objetivo engessar o controle interno na elaboração de seu relatório.  Dessa forma, todo o conteúdo que o controle interno ache necessário deverá ser 
acrescentado nos tópicos ou informado no tópico 4 – Apontamentos do Controle Interno.
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